
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 102/2022
MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação Nº 03/2022
1 OBJETO:
O objeto da presente inexigibilidade de licitação é a contratação da Banda Obra de Deus – Opus Dei, para apresentação artística que será realizada no dia 21 de dezembro de 2022, como evento integrante das festividades do Divino Natal, conforme especificações constantes no Edital.

2 VALOR:
2.1 O Município licitante pagará o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), mediante depósito na conta bancária da empresa contratada.

2.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, tais como: cachê dos artistas e técnicos, diárias de alimentação, passagens aéreas/terrestres, despacho de bagagens, diária de vans, hospedagem, carregadores, itens de camarim, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

2.3 A Advocacia Geral da União, por meio da Orientação Normativa n.º 17, de 1º de abril de 2009, se pronunciou que: “A razoabilidade do valor das contratações decorrentes de inexigibilidade de licitação poderá ser aferida por meio da comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a outros entes públicos e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos.” 

2.4 O TCU compartilha do mesmo entendimento, nos seguintes termos: “Também importante é o entendimento pacífico de que a justificativa de preço é elemento essencial da contratação, posto que a sua validade depende da verificação da razoabilidade do preço ajustado, conforme prevê o inciso III do art. 26 da Lei nº 8.666/1993. (…) a inviabilidade de competição não constitui óbice, por si, à verificação da razoabilidade do preço. Diversos são os parâmetros que poderão ser utilizados para se avaliar a adequação dos preços, mesmo quando se tratar de fornecedor exclusivo.” (TCU, Acórdão nº 2.611/2007, Plenário, Rel. Min. Augusto Nardes, j. em 05.12.2007). 

2.5 Devemos entender que uma contratação não precisa estar amparada decisivamente no preço, conforme assevera Joel Menezes Niebuhr (NIEBUHR, Joel Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 4. ed. rev. e ampl. Belo Horizonte: Ed. Fórum, 2015), mas o processo deve necessariamente justificar o preço a ser aceito, visando assegurar a vantajosidade da contratação. Neste sentido, a justificativa do preço adota 2 (dois) possíveis sentidos: a) a compatibilidade do preço ajustado com o de mercado, ou b) a adequação do preço, pontualmente, caracterizando como justo, certo e vantajoso diante da pretensa contratação. 

2.6 Justifica-se ainda que há descrição dos serviços que serão prestados e as especificações dos mesmos, estão definidos de forma clara, concisa e objetiva e que as unidades de medida atendem ao princípio da padronização usual existente no mercado, as quais servirão de parâmetro para a execução do contrato de prestação de serviço. 

2.7 Concluímos que é imprescindível para a validade da inexigibilidade de licitação, que haja a justificativa do preço, de maneira a comprovar a compatibilidade de mercado e ainda a razão do preço a ser ajustado, resguardando assim o interesse público e a eficiência administrativa. Nesta esteira, anexamos ao processo as notas fiscais emitidas para outros órgãos públicos, sendo eles:  Município de Santiago do Sul – SC, Município de Buri – SP, Município de Contenda – PR e SESC de Montenegro - RS, comprovando que o valor a ser contratado está dentro dos limites praticados no mercado.

3 RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
O recurso necessário acha-se classificado na dotação orçamentária: 
Órgão: 04 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
Proj./Ativ. 2021 - Manutenção das Atividades Culturais
Elemento 74 - 3.3.90.00.00.00.00.00.1000 – Aplicações Diretas
4 VIGÊNCIA:
O contrato advindo desta inexigibilidade terá vigência a partir da data de sua assinatura até 30 de dezembro de 2022, podendo ser prorrogado nos termos da lei.
5 DOCUMENTOS APRESENTADOS:
Como forma de demonstrar a regularidade fiscal, bem como a comprovação de capacitação técnica, o licitante apresenta os seguintes documentos:

a) Contrato Social; 

b) Comprovante de Inscrição no CNPJ;

c) Alvará de Licença;

d) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

e) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

f) Certidão Negativa de Débitos Municipais;

g) Certificado de Regularidade do FGTS;

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei 12.440/2011);

i) Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial;

j) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica – TCU;

k) Documentos pessoais da representante legal;

l) Nota Fiscal nº 92 - contratação com o Município de Santiago do Sul – SC (R$ 16.000,00);

m) Nota Fiscal nº 86 - contratação com o Município de Buri – SP (R$ 13.000,00);

n) Nota Fiscal nº 34 - contratação com o Município de Contenda – PR (R$ 11.000,00);

o) Nota Fiscal nº 32 - contratação com o SESC de Montenegro – RS (R$ 10.000,00);

p) Declaração da Secretaria da Educação Cultura e Esportes de Palmitos de que a Empresa é Reconhecida e Consagrada pela opinião pública e material extraído da internet;

q) Proposta de Preços.

6. DISPOSIÇÕES GERAIS:
6.1 A licitante não poderá subcontratar ou transferir a terceiros o objeto desta licitação.
6.2 Aplicam-se a esta licitação as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, e suas posteriores modificações.

7. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR:

7.1 Pelas características do objeto buscado pela administração ser compatível ao ofertado, justificamos a contratação da empresa Banda Obra de Deus – Opus Dei, tornando-se inviável a competição na contratação de objeto semelhante, visto que a empresa em questão atende aos interesses e as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 

7.2 Apensado ao processo, segue carta de exclusividade de empresária, dos artistas consagrados pela crítica especializada e pela opinião pública. 

8 CRITÉRIOS E EMBASAMENTOS LEGAIS: 

8.1 Excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria lei estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, autorizando a Administração a realizar uma contratação direta por inexigibilidade, sem licitação, tendo por fundamento, o artigo 25, inciso III, da Lei nº 8.666/93.

8.2 Como leciona Marçal Justen Filho: “Mas há casos em que a necessidade estatal relaciona-se com o desempenho artístico propriamente dito. Não se tratará de selecionar o melhor para atribuir-lhe um destaque, mas de obter os préstimos de um artista para atender certa necessidade pública. Nesses casos, torna-se inviável a seleção através de licitação, eis que não haverá critério objetivo de julgamento. Será impossível identificar um ângulo único e determinado para diferenciar as diferentes performances artísticas. Daí a caracterização da inviabilidade de competição.” (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Dialética, 2010, p. 379-380).

8.3 É válida a contratação, por inexigibilidade de licitação, de artista consagrado em determinada região do país, pelo público, inclusive pelo objetivo constitucional de valorização da diversidade étnica e regional (Inciso V, § 3º, do Art. 215 da CF/88, pós EC nº 48/2005). De igual modo, mesmo que se trate de um artista ignorado pelo grande público, ou pelo público de uma região, sua contratação por inexigibilidade de licitação será válida se tal artista tiver aprovação da crítica especializada ou pela opinião pública. 

8.4 A contratação do inciso III, do art. 25, da Lei nº 8.666/93 pode ocorrer diretamente com o artista ou, como facultado pelo dispositivo legal, através de empresário exclusivo. 

8.5 Com efeito, não há critérios objetivos para aferir a melhor proposta para a Administração Pública, não havendo, por consequência, supedâneo fático para a realização do procedimento licitatório, tendo em vista que um dos contendores reúne qualidades tais, que o tornando-se único, exclusivo, sui generis, inibindo os demais pretensos participantes. 

9 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

9.1 A apresentação artística da Banda Obra de Deus – Opus Dei deverá oferecer: 

9.1.1 Apresentação da banda e cantores com músicas autorais, de domínio público e natalinas.

9.1.2 Elementos de cena: figurinos adequados para apresentação. 

9.1.3 Instrumentos musicais para os artistas.

9.1.4 Direção e apoio técnico.

9.2 A data para execução da apresentação está prevista para 21/12/2022, com início a ser definido pela administração, com duração de, aproximadamente, 2:00 (duas) horas, na Praça Carlos Kulmey. 

9.3 Em caso de chuva ou condições que impossibilitem o evento, a apresentação poderá ser antecipada ou adiada, conforme acordo entre as partes.

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

10.1 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência Contratual, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93, informando o Contratante a respeito da ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

10.2 Cumprir integralmente as obrigações assumidas. 

10.3 Prestar os serviços contratados, em estrita conformidade com as especificações contidas no contrato e na proposta de preços apresentada, aos quais se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 

10.4 Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas, não sendo levado em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

10.5 Comunicar imediatamente o Contratante, no caso de ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso dos serviços contratados e a qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias. 

10.6 Executar os serviços com pontualidade, atendendo a todas as condições estabelecidas. 

10.7 Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser causados por seus empregados ou preposto ao CONTRATANTE ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo esta em virtude do acompanhamento realizado pelo CONTRATANTE, de acordo com o art. 70, da Lei n.º 8.666/93.

10.8 Observar rigorosamente as normas técnicas, regulamentadoras, de segurança, de higiene, ambientais e medicina do trabalho. Além disso, deverá obedecer as normas técnicas de proteção ao meio ambiente, conforme exigido por meio do art. 12, inciso VII, da Lei 8.666/1993, adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios, menor poluição, conforme legislação vigente. 

10.9 Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do serviço. 

10.10 A Contratada deverá garantir a qualidade dos serviços prestados, devendo reparar, corrigir e/ou reexecutar às suas expensas, no total ou em parte, os serviços prestados que se verificarem vícios, defeitos, incorreções ou má qualidade no serviço a ser executado, imediatamente, após a assinatura do recebimento da notificação formal pela Contratada. (art. 69°, Lei 8.666/93). 

10.11 Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, transporte, alimentação, água, hospedagem e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabilidade da Contratada. 

10.12 É de responsabilidade da Contratada, selecionar e contratar pessoal devidamente habilitado para a função a ser exercida na execução dos serviços, em seu nome, observando rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, indenizações e despesas por acidentes de trabalho que eventualmente ocorram durante a prestação de serviço, sendo considerada como única empregadora. 

10.13 Responsabilizar-se perante o Município, por todos os atos de seus subordinados durante a execução dos serviços.

10.14 Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores do Contratante, caso necessário.

10.15 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de fornecer e fiscalizar a todos os seus funcionários e prepostos o tipo adequado de equipamento de proteção individual – EPI, bem como fiscalizar o uso dos mesmos. A Contratada, em qualquer hipótese.

10.16 Não manter em seu quadro de pessoal, menores de idade, em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

10.17 Todos os casos atípicos não mencionados deverão ser apresentados à fiscalização para sua definição e determinação.

10.18 Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor - conforme Lei nº 8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

10.19 Fornecer estrutura de som e iluminação para apresentação do show.

11 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

11.1 Emitir, através do setor competente, a autorização de fornecimento;
11.2 Fiscalizar a execução do contrato oriundo do presente processo;

11.3 Cumprir com o compromisso financeiro assumido com a Contratada.

11.4 Notificar formal e tempestivamente a Contratada, sobre irregularidades observadas no cumprimento das obrigações assumidas, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

11.5 Aplicar as sanções administrativas contratuais, em caso de inadimplência. 

11.6 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 

11.7 Permitir que os funcionários da Contratada tenham acesso ao local de execução dos serviços. 

11.8 Fornecer, a qualquer tempo, informações adicionais, dirimir as dúvidas e orientar em todos os casos omissos.

11.9 Efetuar o pagamento à Contratada em até 5 (cinco) dias após a realização do show.

12 PENALIDADES: 

12.1 Pela inexecução total ou parcial do Edital e/ou do Contrato estará a CONTRATADA sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa:

b.1 - De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega ou de execução do serviço contratado, até o limite de 10% (dez por cento);

b.2 - De 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de descumprimento do Contrato, ressalvado o disposto no item 1 (um) acima citado;

b.3 - De 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual, na hipótese de sua rescisão, decorrente de culpa exclusiva da contratada, após sua assinatura.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Palmitos pelo período de até 5 (cinco) anos consecutivos;

d) Declaração de inidoneidade.

12.2 As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço.

12.3 Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA tiver direito, ou cobrados judicialmente.

13 FISCALIZAÇÃO:
13.1 O MUNICÍPIO DE PALMITOS designa como Gestora a Srª. Loreci Maria Orsolin Pfeifer e como Fiscal, a Srª. Marlene Maron Back, para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais contábeis, além do acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo que for estabelecido.

13.2 As exigências e a atuação da fiscalização pelo MUNICÍPIO DE PALMITOS em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne à execução do objeto contratado.

14 DISPOSIÇÕES GERAIS:
14.1 Aplicam-se a esta licitação as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, e suas posteriores modificações, que regulamentam as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública.

14.2 A licitante fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na locação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

14.3 O contrato advindo desta dispensa poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer das partes, mediante aviso com antecedência mínima de 7 (sete) dias, por inadimplência de suas cláusulas e demais situações previstas em lei.
14.4 A licitante vencedora não poderá subcontratar ou transferir para terceiros o objeto deste edital, salvo através de expressa autorização do Município de Palmitos.
14.5 Os valores unitários do Contrato poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, pelo índice acumulado do IPCA ou por outro que venha a substituí-lo.

15 JUSTIFICATIVA:
Na intenção de resgatar o DIVINO NATAL, após dois anos interrompidos por conta da pandemia do coronavírus, o município irá promover uma comemoração e valorizar o espírito natalino para toda a sociedade palmitense e regional, onde está organizando decoração, diversão das crianças, ornamentação das vias e praças, ambientando o espaço urbano para que as famílias possam contemplar e apreciar momentos de cultura e alegria. Dentro deste anseio, e na busca de complementos artísticos que enalteçam o espírito natalino, o serviço proposto pretende potencializar a integração da população com as festividades natalinas de 2022, mediante apresentação musical que contemple uma atmosfera de comunhão, alegria e irmandade. O show musical terá duração de, aproximadamente, 2:00 horas. Conforme declaração da Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esporte, a Banda Obra de Deus – Opus Dei possui notório reconhecimento da crítica especializada e da opinião pública regional, eis que, conforme informação obtida na internet, para o mês de dezembro/2022, estão programadas 14 (catorze) apresentações. Além disso, nos seus 22 anos de experiência com seus shows musicais, realizou vários shows entretendo plateias de vários municípios da região. Nessa toada, a contratação em comento é o primórdio da garantia da qualidade do evento. Na forma da própria legislação, há previsão legal para a contratação de empresa com as qualidades exigidas pelo Município, contudo, tais qualidades deverão ser efetivamente comprovadas, já que a Inexigibilidade de Licitação exige no mínimo o reconhecimento e consagração pública do contratado. Quanto a matéria assim tem se posicionado o TCE-SC: “Prejulgado 0977: Para se efetivar contratação de artista por Inexigibilidade de Licitação faz-se necessário que o trabalho artístico a ser desenvolvido - pelas características e finalidade - só possa ser realizado por determinado artista, e que esse detenha consagração em face da opinião pública e/ou da crítica especializada”. Não fosse só isso, a inexigibilidade de licitação não permite também burlar qualquer fase do Processo Licitatório, cabendo ao contratado a comprovação de todas as exigências legais da Lei 8.666/93, e se desincumbindo apenas da exigência de disputa de preço. Nesse sentido, o art. 25, inciso III, da Lei nº 8.666/93, autoriza a realização de contratação por Inexigibilidade de Licitação. 

Palmitos – SC, 25 de novembro de 2022. 

	

	. LORECI MARIA ORSOLIN PFEIFER 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE


DESPACHO
Tendo em vista as exposições motivadas e justificadas neste documento e levando em consideração o alto e relevante interesse público municipal em questão, somado à realização das festividades alusivas ao Natal de 2022, com base no inciso III, do art. 25, da Lei nº 8.666/93, ratifico este Processo de Inexigibilidade de Licitação e autorizo a efetiva realização da despesa conforme fundamentado nos atos acima invocados.

Palmitos – SC, 25 de novembro de 2022. 

Dair Jocely Enge
Prefeito DE PALMITOS
DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Fica homologado e Adjudicado o presente processo licitatório em favor da empresa BANDA OBRA DE DEUS – OPUS DEI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 03.703.770/0001-99, com sede na Avenida Bento Gonçalves, 239, centro, Campo Novo – RS, CEP 98570-000, representada pela Diretora Administrativa, Srª. Marcia Sander da Silva, inscrita no cpf 000.182.760-08, pelo valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), onde, por consequência, determino a elaboração de Contrato Administrativo nos moldes deste documento e na forma da Lei nº 8.666/93.

Palmitos – SC, 25 de novembro de 2022. 

Dair Jocely Enge
Prefeito DE PALMITOS
Processo Licitatório analisado pelo Departamento Jurídico.

Nilton César Rigoni

OAB/SC 14059B
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